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Parágrafo quarto- Em observância a Convenção 98 da OIT, nenhuma interferência ou 
intervenção da empresa será admitida nas deliberações e serviços da entidade sindical 
profissional, assim como na aplicação dos referidos recursos financeiros originados 
desta cláusula. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA – CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL - 
TRABALHADORES 
 
A partir do período de vigência deste Instrumento Coletivo, a contar da data de sua 
assinatura, fica instituída a contribuição negocial - trabalhadores, referida pelo art. 513, 
alínea “e”, da CLT, devidamente autorizada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do Tema 935, expressamente fixada nesta Convenção Coletiva de Trabalho, 
aprovada em Assembleia Geral Extraordinária sindical dos trabalhadores para custeio 
do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado do Espírito Santo 
- Sindirodoviários, em decorrência da negociação coletiva salarial 2024-2025, a ser 
descontada pelas Empresas em 3 (três) parcelas no contra cheque dos trabalhadores, 
não associados, a ser pago no mês de agosto de 2024 (Ref.: julho de 2024), 
garantindo-se o direito de oposição individual e escrita do trabalhador perante o 
sindicato profissional, na forma dos parágrafos seguintes. 
 
Parágrafo Primeiro - O trabalhador após a publicação de edital em jornal de grande 
circulação e/ou afixação de informativo nos murais das empresas ou do sindicato, 
contendo as informações sobre a contribuição negocial, terá um prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação do edital ou disponibilização do informativo, para apresentar ao 
Sindirodoviários/ES em sua sede ou subsedes, pessoalmente, por escrito e com 
identificação e assinatura legíveis, sua expressa oposição à realização do desconto 
descrito no Caput, com as razões, sob pena de aceitação do mesmo. 
 
Parágrafo Segundo – Caberá ao Sindirodoviários/ES entregar ao empregado o 
comprovante de protocolo do direito de oposição, cujo limite para que formalize seu 
direito é 24 (vinte e quatro) horas após o término dos 10 (dez) dias, devendo o 
trabalhador apresentar à empresa uma cópia do protocolo no prazo acima fixado, para 
que não seja efetivado o referido desconto. 
 
Parágrafo Terceiro – Fica vedado às Empresas empregadoras a realização de 
quaisquer manifestações, atos, campanhas ou condutas similares no sentido de 
incentivar ou instigar os trabalhadores a apresentarem o seu direito de oposição por 
escrito. 
 
Parágrafo Quarto – Fica vedado ao Sindirodoviários e seus dirigentes a realização de 
quaisquer manifestações, atos ou condutas similares no sentido de constranger os 
trabalhadores a apresentarem o seu direito de oposição por escrito. 
 
Parágrafo Quinto - O valor da contribuição prevista no caput corresponde a 6% (seis 
por cento) do salário base de todos os empregados abrangidos por esta Convenção 
Coletiva de Trabalho não associados ao Sindirodoviários, descontado em 3 (três) 
parcelas consecutivas de 2% (dois por cento). 
  
Parágrafo Sexto – A importância deverá ser repassada ao Sindirodoviários/ES até o 
dia 11 (onze) do mês de agosto de 2024, com o encaminhamento da relação nominal 
dos contribuintes, bem como a guia de recolhimento devidamente quitada. 
  
Parágrafo Sétimo – O Sindirodoviários/ES compromete-se a disponibilizar através de 
seu site http://www.sindirodoviarios-es.com.br, ou eventualmente por outro meio a ser 










